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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Proc. n9 0420-06.028/81-76

Sessão de . 7 . Ç.1 julho	 de 19 82	 ACORDÃO N° 101-73.453

Recurso n o 85.093 — IRPJ — Ex. 1979 a 1981

Recorrente EXPAN — EXPORTADORA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS DO NORDESTE LTDA.

Recorrido	 Delegacia da Receita Federal em João Pessoa - PB

OMISSÃO DE RECEITAS — Caracterizam hip6-
teses de desvio de receitas à tributação
a falta de comprovação de suprimentos rea-
lizados e a ausência de escrituração de
vendas e de compras de bens do imobiliza-
do da empresa, cumprindo à recorrente des
fazer o indicio atra -\-res de comprovação h-ã....
bil e idOnea.

Vistos, relatados e discutidos os Presentes autos de

recurso interposto por EXPAN — EXPORTADORA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS

DO NORDESTE LTDA.

ACORDAM os membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Con)tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen_j
to ao recurs of 
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AMADOR e • 'V G FE ANDEZ	 PRESIDENTE
Â

CARLOS LBERTO GONÇALVES NUNES 	 RELATOR -

á
<---1	 fi-	 )	 °

VISTO EM	 à •STINHO FIA" S	 PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: — 9 fill 198.2r	 ZENDA NACIONAL

(v.v.)
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0420-06.028/81-76

RECURSO N.° : 85 .09 3

ACÓRDÃO N.° : 10 1 — 7 3. 45 3

RECORRENTE: EXPAN -- EXPORTADORA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS DO NORDESTE
LTDA.

RELATÓRIO 

EXPAN -- EXPORTADORA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS DO NOR-

DESTE LTDA. recorre a este Conselho contra a decisão do Sr. Delega

do da Receita Federal em João Pessoa, PB, que manteve o auto de in—
fração contra ela lavrado por omissão de receitas decorrente de

suprimento de caixa não comprovado, de vendas a prazo, de vendas

sem emissão de documentos, por recolhimento a menor de imposto em

conseqüência de aumento indevido de custo de mercadorias e por fal

ta de apresentação de declaração de rendimentos do exercício 	 de
1981.

Na peça impugnativa, a autuada pleiteou apensação

de processos e, diante da complexidade das injunçOes arroladas nos

autos, a realização de perícia, consoante prescreve o art. 17 do

Dec. 70.235/72.

Sua pretensão não foi acolhida pela autoridade jul-

gadora de primeira instância que motivou o seu convencimento nos

seguintes considerandos:

a) a apensação de processos tratando de matérias

dessemelhantes, tais a retenção na fonte e in-

fraçOes contábeis, esta defesa no Decreto-lei n9 -

70.235, de 6.3.72, qurrata do Processo 	 Admi-

nistrativo Fiscal; /Ar
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h) a defesa não atinge o seu objetivo, quando, dian-
te de um Auto de Infração, contendo vários tipos
de glosa, não refuta item por item, conservando-se
no campo das generalidades, segundo o Ac. 101-
72.354, de 22.5.81, do Egrégio Conselho de Con-
tribuintes;

c) o pedido de perícia tem por objeto aprova de fatos
que o sujeito passivo não tem condições de carrear
para os autos, devendo o impugnante trazer qualqwr
prova, mesmo indiciária, de sua efetiva existência
e, não se fazendo presentes esses pressupostos,in
defere-se o pedido de sua realização;

d) a impugnante não aduz qualquer argumento plausí-
vel capaz de ilidir o procedimento fiscal.

Em seu recurso, a empresa justifica no extravio dos
documentos respectivos a ausência de comprovação da realidade dos
suprimentos; o registro de Duplicatas a Receber no balanço da em-
presa decorreu de equívoco, uma vez que a referida operação não
foi realizada; a aquisição de veículos não foi contabilizada por-
que os documentos de compra só lhe foram entregues após a data do
balanço; não houve falta de emissão de documentos fiscais relati-
vos à venda de aguardente, tendo o fiscal julgado que a empresa dei-
xara de emitir documentos fiscais referentes a venda de aguardente
e lavrado o auto, ensejando a sua sucumbência em primeira instância
recurso ao Segundo Conselho de Contribuintes. A falta da entrega
da declaração de rendimentos do exercício de 1981 justificou a re-
corrente como fruto da necessidade de sua revisão pelo contador que
reside em outra cidade. Ressalta que solicitara realização de pe-
rícia, facu ade outorgada pelo art. 17 do Dec. 70.235/72 que lhe
foi negada

, o relatório.
._
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator

Recurso interposto com guarda de prazo e assente em

lei, devendo ser conhecido pela Câmara.

Preliminarmente, deve-se ter em linha de conta que area-

lização de perícia não e um direito absoluto do contribuinte, devendo a
sua necessidade ser reconhecida pela autoridade julgadora. Para tanto,

deve o interessado indicar os pontos de dúvida que mereçam ser esclare-

cidos sobre matéria de fato e não apenas requere-1a genericamente sob a-

legação de complexidade da lide posta sob julgamento. Mais ainda deve

a parte designar, desde logo, o nome e endereço do seu perito.

Estes requisitos estão contidos no art. 17 do Eec. 70.235/72,

em que se fundamentou apedido, e que tem a seguinte redação:

"Art. 17 — A autoridade preparadora determinará,
de oficio ou a requerimento do sujeito passivo, a
realização de diligencias, inclusive perícias, quan-
do entende-las necessárias, indeferindo as que con-
siderar prescindíveis ou impraticáveis.

Parágrafo único — O sujeito passivo apresentará os
pontos de discordãncia e as razaes e provas que ti-
ver e indicará, no caso de perícia, o nome e endere
ço do seu perito."

A empresa, portanto, não preencheu os pressupostos le-

gais para a realização de pericia e, assim, não teria mesmo a autori-

dade recorrida que deferi- la.

De resto, a inicial, com o termo de verificação e demons

trativo de irregularidades praticadas e demais peças incluídas no processo

pela fiscalização, ofereciam à parte pleno conhecimento das irregularida-

des que lhe foram atribuídas, propiciando-lhe condiçaes suficientes

apresentação da defesa.

No mérito, a sucumbente não oferece argumentos capazes

de infirmar as provas produzidas pela fiscalização ou de par em dúvi

da o acerto da decisão recorrida. 	 4
///)<:7)
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Com efeito. Os suprimentos de caixa devem ser comoro-

vados com documentos hábeis e idaneos coincidentes em datas e valores,

pois, do contrário, evidenciam a omissão de registro de receitas. Sendo

a empresa obrigada a comprovar à fiscalização a realidade de seus regis

tros contábeis com base em documentação que também lhe cumpre conser-

var, enquanto não prescritas as ações que lhe corresponderem (RIR/80,

arts. 157,165, 167e 168), a alegação incomprovada de extravio não tem,

pois, a menor consistência.

Do mesmo modo, não se pode acolher a declaração oura e

simples da defesa, sem apoio em qualquer elemento de prova, de que a ope

ração de venda aprazo que originara a Duplicata a Receber, constante de

seu balanço, não se realizara. Tal afirmação s6 gera descredito na
contabilidade da empresa, sem favorecer, no entanto, à causa da defesa.

Ademais, como justificar a emissão e, mais que isso, a aceitação de um

titulo se a operação não tivesse sido realizada?

Também não podem prosperar as demais razOes de recurso,

todas destituídas de suporte documental. Não se concebe que os conpro

vantes de aquisição de veículos datados de maio e novembro de 1979 só lhe

tivessem sido entregues após a data de encerramento do balanço do ano-

base de 1979. Ninguém, nos dias de hoje, e principalmente negociantes,

iria pagar o preço de uma operação dessa natureza sem receber a docurren

tação adequada, ou mesmo qualquer outra que os acobertasse e fosse sus

cativei de contabilização. A omissão de receita com base na falta

de emissão de documentos fiscais está caracterizada nos autos e à re
—

corrente competia comprovar o oposto. A necessidade de revisão de

sua declaração de rendimentos pelo contador que reside em outra ci-

dade também não merece acolhida, uma vez que a medida deveria ter si
—

do promovida com a antecedência devida para que não houvesse exce-

dência do prazo de lei.

Nesta linha de juizos, nego provimento ao recurso

interposto 14
1
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CARLOS  ALBERTO GONÇALVES NUNES, Re lator
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